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AGRAVANTE : EDILANIA MIRANDA CONRADO
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
CONSTRIÇÃO DE BENS. COMPETÊNCIA.  JUÍZO LEI Nº 14.112/2020.
UNIVERSAL. NÃO EXCLUSIVIDADE. PRECEDENTES. CRÉDITO.
NATUREZA. CONCURSAL.  FATO GERADOR ANTERIOR AO PEDIDO DE
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. TEMA REPETITIVO Nº 1.051/STJ.  COBRANÇA
INDIVIDUAL. INVIABILIDADE. SUBMISSÃO AOS EFEITOS DA NOVAÇÃO.
1. Após as alterações promovidas pela  na Lei nº 14.112/2020
Lei nº 11.101/2005 , o atual entendimento desta Corte é no sentido de que o
juízo da recuperação judicial não é competente para deliberar sobre toda e
qualquer constrição judicial efetivada no âmbito das execuções de crédito
extraconcursal, sobretudo em momento posterior ao decurso do stay period. 
Precedentes.
2. Conforme jurisprudência desta Corte consolidada no Tema nº 1.051/STJ, 
para o fim de submissão aos efeitos da recuperação judicial, considera-se 
que a existência do crédito é determinada pela data em que ocorreu o seu 
fato gerador.
3. A existência do crédito está diretamente ligada à relação jurídica que se
estabelece entre o devedor e o credor, não dependendo de sentença que o
declare ou o quantifique, tampouco de seu trânsito em julgado, bastando tão
somente a ocorrência do fato gerador.
4. Na hipótese, trata-se de crédito concursal porque o seu fato gerador
(acidente fatal ocorrido em  é anterior ao pedido de recuperação 15/02/2014)
judicial (deferido em . 26/02/2018)
5.  O reconhecimento judicial da concursalidade do crédito, seja antes ou
depois do encerramento do procedimento recuperacional, torna obrigatória a
sua submissão aos efeitos da recuperação judicial, nos termos do art. 49,

, da  não podendo ser executado pelo seu valorcaput  Lei nº 11.101/2005,
integral.
6.  Com a aprovação do plano e a consequente novação dos créditos, a
execução ajuizada contra a recuperanda deve ser extinta, pois não terá como
prosseguir, já que o descumprimento do plano acarretará a convolação da
recuperação em falência (no prazo de fiscalização judicial), a execução
específica do plano ou a decretação da quebra com fundamento no artigo 94
da LREF (decorrido o prazo de fiscalização judicial). Precedentes.
7. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar parcial 03/12/2025  09/12/2025,
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
Brasília, .14 de dezembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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Trata-se de agravo interposto por EDILANIA MIRANDA CONRADO e OUTRO
contra decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no  alíneas "a" e "c", da art. 105, inciso III,
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Ceará assim ementado:

 
"DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO
EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DETERMINAÇÃO, PELO JUÍZO CÍVEL, DE
PENHORA DOS ATIVOS FINANCEIROS DA EMPRESA AGRAVANTE, A QUAL
SE ENCONTRA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. ATOS DE
EXECUÇÃO E CONSTRIÇÃO QUE ENVOLVAM O PATRIMÔNIO DE EMPRESA
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL QUE DEVEM SER REALIZADOS APENAS PELO
JUÍZO UNIVERSAL RECUPERACIONAL, INDEPENDENTEMENTE DA
CONCURSALIDADE DO CRÉDITO EXEQUENDO. CONSOLIDADO
ENTENDIMENTO DO STJ. NULIDADE DA DECISÃO OBJURGADA
EVIDENCIADA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA QUE DEVE SER PROCESSADO
PERANTE O JUÍZO RECUPERACIONAL, AO QUAL CABERÁ A DELIBERAÇÃO
ACERCA DO PEDIDO DE SUSPENSÃO DA PREFALADA EXECUÇÃO, ANTE O
RISCO DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO. [...]" (e-STJ fls. 60-61).

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 94-104).
No recurso especial, os recorrentes alegam, além de divergência

jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:
(i) arts. 6º, III, § 4°-A, I, e § 7º-A, e 49 da  (LREF) – pois: Lei nº 11.101/2005

 
"[...] a competência do juiz universal restringe-se à análise da

constrição de bens que prejudiquem a recuperação, e isso quando a
recuperação encontrar-se em tramitação normal, o que não é o caso dos autos.
ADEMAIS, A LEI NÃO DETERMINA A REMESSA DOS AUTOS DO
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA PARA O JUIZ DE FALÊNCIA, MAS TUDO SE
DARÁ POR MEIO DE COOPERAÇÃO" (e-STJ fl. 112).

 
(ii)  do CPC – a art. 43 rgumentando que:

 
"O Acórdão vergastado determinou o processamento da execução

perante o juízo das falências, com isso, alterou-se a competência retirando os
autos do juiz cível natural responsável pela execução.

Ocorre que o  do CPC diz o seguinte: art. 43,
[...]
O juiz da falência pode até ter competência para, por meio de

cooperação, determinar a suspensão de atos de constrições que envolvam
patrimônio essencial à continuidade da empresa, mas não há previsão legal de
que todos os processos de execução devem ser redistribuídos, alterando,
assim, a competência originária.

Ademais, durante o cumprimento de sentença inúmeras situações
podem surgir, como incidentes de desconsideração da personalidade jurídica,
redirecionamento da execução, etc, o que, de fato, não compete ao juízo
universal, mas ao juízo cível, de modo que não há previsão legal que fomente a
alteração da competência, pelo que resta afrontado o dispositivo legal em
comento.

Destarte, deve ser reconhecida a competência do juízo cível natural
e determinada a manutenção do cumprimento de sentença sob sua jurisdição" 
(e-STJ fl. 116).
 
Com  as contrarrazões, o recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à

interposição do presente agravo.
É o relatório.

Documento eletrônico VDA52218933 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 11/11/2025 19:58:30
Código de Controle do Documento: 65c603d7-fe80-4196-be2c-579ff8322d4b



VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame
do recurso especial.

A insurgência merece prosperar parcialmente.
Observa-se que o Tribunal local dirimiu a questão nos seguintes termos:

 
"Cinge-se a controvérsia na correição de decisão proferida pelo Juízo

Cível que, em fase de cumprimento de sentença na ação de indenização por
danos morais originária, determinou a constrição de bens da empresa
agravante, a qual se encontra em recuperação judicial.

[...]
Conforme consolidada jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça, independentemente da natureza concursal ou extraconcursal do
crédito exequendo, todos os atos de execução dos créditos promovidos contra
empresas falidas ou em recuperação judicial e os atos judiciais que envolvam
seu patrimônio, devem ser realizados pelo Juízo Universal Recuperacional, ao
qual compete decidir acerca da natureza do crédito e a possibilidade de sua
inclusão no plano de recuperação da empresa, bem quanto deliberar acerca da
melhor forma de seu pagamento, mesmo que o crédito seja extraconcursal,
sendo vedada a determinação, por juízo diverso, de atos de constrição contra a
empresa, conforme ocorreu no caso em liça, para evitar prejuízo ao princípio
da preservação da empresa e ao concurso de credores. Veja-se:

[...]
Nesse esteio, pode-se concluir pela nulidade da decisão objurgada,

proferida por Juízo Cível, porquanto a determinação de atos de constrição ao
patrimônio da empresa agravante é de competência do Juízo Recuperacional,
independentemente da concursalidade do crédito. Assim, o cumprimento de
sentença em epígrafe deve ser submetido ao Juízo Recuperacional da 1ª Vara
Cível da Comarca de Eusébio, ao qual caberá a análise da natureza do crédito
exequendo, sua inclusão ou não do plano de recuperação, bem quanto os
demais pleitos das partes, incluindo-se o pedido de suspensão da execução e
de constrição de bens da empresa, os quais não podem ser dirimidos neste
grau recursal sob pena de supressão de instância.

Dessa forma, conheço e dou parcial provimento ao recurso, apenas
para reconhecer a nulidade da decisão objurgada, determinando-se que o
cumprimento de sentença em epígrafe seja processado perante o Juízo
Universal da Recuperação Judicial" (e-STJ fls. 64/67).

 
Trata-se de entendimento contrário à atual orientação desta Corte Superior,

entendendo-se que após as alterações promovidas pela  na LREF, Lei nº 14.112/2020
não há mais espaço para a interpretação que confere ao juízo da recuperação judicial
competência para deliberar sobre toda e qualquer constrição judicial efetivada no
âmbito das execuções de crédito extraconcursal, a pretexto da essencialidade ao
desenvolvimento da atividade, sobretudo em momento posterior ao decurso do stay

(art. 6º, § 4º).period 
Exaurido este, não é possível ao juízo da recuperação continuar a obstar a

satisfação do créditos com suporte no princípio da preservação da empresa, o qual não
se tem por absoluto, sem prejuízo do dever do juízo da execução de observar o princípio
da menor onerosidade para satisfação do débito exequendo, inclusive podendo atuar de
forma cooperativa com o juízo da recuperação para obtenção das informações que
reputar relevantes e necessárias.

Nesse sentido:
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"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ATO CONSTRITIVO DETERMINADO PELO
JUÍZO CÍVEL PERANTE O QUAL SE PROCESSA A EXECUÇÃO DE CRÉDITO
EXTRACONCURSAL EM DESFAVOR DE EMPRESA EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. EXAURIMENTO DO STAY PERIOD. DE ACORDO COM § 7-A DO

º DA LRF (COM REDAÇÃO DADA PELA , O JUÍZOART. 6  LEI N. 14.112/2020)
DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL NÃO DETÉM COMPETÊNCIA PARA INTERFERIR,
APÓS O DECURSO DO STAY PERIOD, NAS CONSTRIÇÕES EFETIVADAS NO
BOJO DE EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE CRÉDITO EXTRACONCURSAL.
CONFLITO DE COMPETÊNCIA NÃO CONHECIDO.
1. A controvérsia posta no presente incidente centra-se em definir se, a partir
da vigência da  uma vez exaurido o prazo estabelecido no Lei n. 14.112/2020,
§ 4º do º da  a decisão proferida pelo Juízo Cível que, art. 6  Lei n. 11.101/2005,
em execução de crédito extraconcursal, determina a realização de atos
constritivos sobre os bens da recuperanda invade, de qualquer modo, a
competência do Juízo da recuperação judicial.
2. Com o advento da  tem-se não mais haver espaço - Lei n. 14.112/2020,
diante de seus termos resolutivos - para a interpretação que confere ao Juízo
da recuperação judicial o status de competente universal para deliberar sobre
toda e qualquer constrição judicial efetivada no âmbito das execuções de
crédito extraconcursal, a pretexto de sua essencialidade ao desenvolvimento
de sua atividade, sobretudo em momento posterior ao decurso do stay period.
3 A partir da entrada em vigência da  com aplicação Lei n. 14.112/2020,
imediata aos processos em trâmite (ut º da referida lei), o Juízo da art. 5
recuperação judicial tem a competência específica para determinar o
sobrestamento dos atos de constrição exarados no bojo de execução de crédito
extraconcursal que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção da
atividade empresarial durante o período de blindagem. Em se tratando de
execuções fiscais, a competência do Juízo recuperacional restringe-se a
substituir os atos de constrição que recaíam sobre bens de capital essenciais à
manutenção da atividade empresarial até o encerramento da recuperação
judicial.
4. Uma vez exaurido o período de blindagem - principalmente nos casos em
que sobrevém sentença de concessão da recuperação judicial, a ensejar a
novação de todas as obrigações sujeitas ao plano de recuperação judicial -, é
absolutamente necessário que o credor extraconcursal tenha seu crédito
devidamente equalizado no âmbito da execução individual, não sendo possível
que o Juízo da recuperação continue, após tal interregno, a obstar a satisfação
do crédito, com suporte no princípio da preservação da empresa, o qual não se
tem por absoluto.
4.1 Naturalmente, remanesce incólume o dever do Juízo em que se processa a
execução individual de crédito extraconcursal de bem observar o princípio da
menor onerosidade, a fim de que a satisfação do débito exequendo se dê na
forma menos gravosa ao devedor, podendo obter, em cooperação do Juízo da
recuperação judicial, as informações que reputar relevantes e necessárias.
5. Diante do exaurimento do stay period, a decisão proferida pelo o Juízo cível
que, no bojo de execução individual de crédito extraconcursal, determinou
bloqueio de bens imóveis da recuperanda não se imiscuiu na competência do
Juízo da recuperação judicial (restrita ao sobrestamento do ato constritivo), no
caso, já exaurida, mostrando-se, por isso, desnecessário qualquer
consideração a respeito da natureza do bem constrito (se bem de capital, ou
não).
6. Conflito de competência não conhecido."
(CC 196.846/RN, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção,
julgado em  DJe de  - grifou-se) 18/4/2024,  25/4/2024

 
"RECURSO ESPECIAL. 1. INCLUSÃO INDEVIDA DE CRÉDITO
EXTRANCONCURSAL NA LISTA DE CREDORES PELA RECUPERANDA.
SUBSISTÊNCIA DE SUA NATUREZA, INDEPENDENTEMENTE DA NÃO
APRESENTAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO. 2. CONTROVÉRSIA POSTA. 3. STAY
PERIOD. NOVO TRATAMENTO CONFERIDO PELA LEI N. 14.112/2020.
OBSERVÂNCIA. 4. DELIMITAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA
RECUPERAÇÃO JUDICIAL PARA DELIBERAR A RESPEITO DAS CONSTRIÇÕES
REALIZADAS NO BOJO DAS EXECUÇÕES INDIVIDUAIS DE CRÉDITO
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EXTRACONCURSAL, SEJA QUANTO AO SEU CONTEÚDO, SEJA QUANTO AO
ESPAÇO TEMPORAL. AFASTAMENTO, POR COMPLETO, DA IDEIA DE JUÍZO
UNIVERSAL. 5. DECURSO DO STAY PERIOD (NO CASO, INCLUSIVE, COM A
PROLAÇÃO DE SENTENÇA DE CONCESSÃO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL).
EQUALIZAÇÃO DO CRÉDITO EXTRACONCURSAL. INDISPENSABILIDADE. 6.
RECURSO IMPROVIDO, CASSANDO-SE A LIMINAR ANTERIORMENTE
DEFERIDA.
[...]
4. Com o advento da  tem-se não mais haver espaço - Lei n. 14.112/2020,
diante de seus termos resolutivos - para a interpretação que confere ao Juízo
da recuperação judicial o status de competente universal para deliberar sobre
toda e qualquer constrição judicial efetivada no âmbito da execuções de crédito
extraconcursal, a pretexto de sua essencialidade ao desenvolvimento de sua
atividade, exercida, inclusive, depois do decurso do stay period. A partir da
vigência da  com aplicação imediata aos processos em Lei n. 14.112/2020,
trâmite (afinal se trata de regra processual que cuida de questão afeta à
própria competência), o Juízo da recuperação judicial tem a competência
específica para determinar o sobrestamento dos atos de constrição exarados
no bojo de execução de crédito extraconcursal que recaíam sobre bens de
capital essenciais à manutenção da atividade empresarial durante o período
de blindagem. Em se tratando de execuções fiscais, a competência do Juízo
recuperacional restringe-se a substituir os atos de constrição que recaíam
sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade empresarial até o
encerramento da recuperação judicial.
[...]
4.2 A competência do Juízo recuperacional para sobrestar o ato constritivo
realizado no bojo de execução de crédito extraconcursal restringe-se àquele
que recai unicamente sobre bem de capital essencial à manutenção da
atividade empresarial - a incidir, para a sua caracterização, todas as
considerações acima efetuadas -, a ser exercida apenas durante o período de
blindagem.
5. Uma vez exaurido o período de blindagem - sobretudo nos casos em que
sobrevém sentença de concessão da recuperação judicial, a ensejar a novação
de todas as obrigações sujeitas ao plano de recuperação judicial - é
absolutamente necessário que o credor extraconcursal tenha seu crédito
devidamente equalizado no âmbito da execução individual, não se mostrando
possível que o Juízo da recuperação continue, após tal interregno, a obstar a
satisfação de seu crédito, com suporte no princípio da preservação da
empresa, o qual não se tem por absoluto. Naturalmente, remanesce incólume o
dever do Juízo em que se processa a execução individual de crédito
extraconcursal de bem observar o princípio da menor onerosidade, a fim de
que a satisfação do débito exequendo se dê na forma menos gravosa ao
devedor, podendo obter, em cooperação do Juízo da recuperação judicial, as
informações que reputar relevantes e necessárias.
[...]
6. Recurso especial improvido, cassando-se a liminar deferida.
(  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, TerceiraREsp 1.991.103/MT,
Turma, julgado em  DJe de 11/4/2023,  13/4/2023)
 
Com efeito, verifica-se do acórdão recorrido que não se trata de crédito

extraconcursal  pois o seu fato gerador é anterior ao pedido de recuperação judicial,
conforme o  da LREF e o Tema  art. 49 nº  1.051/STJ ("Para o fim de submissão aos
efeitos da recuperação judicial, considera-se que a existência do crédito é determinada

"):pela data em que ocorreu o seu fato gerador
 
"No caso concreto: (i) o pleito autoral de indenização moral pelo

 foi julgado procedente pelo Juízoacidente fatal ocorrido em 15/02/2014
da 25ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, o qual fixou o valor compensatório
em R$ 100.000,00 (cem mil reais), por sentença publicada em  (fl. 15/01/2020
153 da origem); (ii) em sede de cumprimento de sentença, o Juízo a quo
indeferiu o pedido de suspensão da execução em razão do processamento da
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recuperação judicial da empresa promovida/agravante, determinando a
penhora on-line nos ativos financeiros desta, no valor atualizado da
condenação, R$ 140.018,39 (cento e quarenta mil dezoito reais e trinta e nove
centavos), conforme decisão às fls. 287/289 da origem; (iii) alega a empresa
agravante que teve o processamento da sua recuperação judicial deferida

, nos autos do processo n. 0000238-19.2018.8.06.0075,em 26/02/2018
perante o Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Eusébio, razão pela qual não
é possível a determinação de qualquer ato de constrição ao seu patrimônio fora
do Juízo Recuperacional, sendo, portanto, nula de pleno direito a decisão ora
agravada, em que o Juízo Cível determinou a penhora de seus ativos
financeiros, devendo o cumprimento da sentença ser submetida ao Juízo
Recuperacional, para que haja a inscrição do crédito da parte agravada no
quadro geral de credores, observando-se o plano de recuperação judicial" (e-
STJ fl. 65 - grifou-se).

 
A existência do crédito está diretamente ligada à relação jurídica que se

estabelece entre o devedor e o credor, não dependendo de sentença que o declare ou o
quantifique, tampouco de seu trânsito em julgado, bastando tão somente a ocorrência
do fato gerador.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL E FALIMENTAR. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA DE DÉBITO
TRABALHISTA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITO CONCURSAL. FATO
GERADOR ANTERIOR. SUBMISSÃO AO PLANO DE RECUPERAÇÃO. TESE
FIXADA EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA N.º 1.051. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o

 (Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJeREsp 1.843.332/RS
, representativo de controvérsia, firmou a tese repetitiva (Tema n.17/12/2020)

º 1.051) segundo a qual para o fim de submissão aos efeitos da recuperação
judicial, considera-se que a existência do crédito é determinada pela data em
que ocorreu o seu fato gerador.
2. No  ficou assentado que a existência do crédito, REsp 1.843.332/RS,
para o fim de verificar sua submissão aos efeitos da recuperação
judicial da devedora, é determinada pela data de seu fato gerador,
não dependendo de sentença que o declare ou o quantifique, tampouco
de seu trânsito em julgado, bastando tão somente a ocorrência do fato

, conforme aconteceu na presente hipótese, que se trata de créditogerador
trabalhista constituído anteriormente ao pedido recuperacional.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Moura Ribeiro, REsp 2.029.634/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 20/11/2023,  22/11/2023

 
"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. CRÉDITO. EXISTÊNCIA. SUJEIÇÃO AOS EFEITOS DA
RECUPERAÇÃO JUDICIAL.  CAPUT, DA  DATA ART. 49,  LEI Nº 11.101/2005.
DO FATO GERADOR.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Ação de reparação de danos pela cobrança indevida de serviços não
contratados. Discussão acerca da sujeição do crédito aos efeitos da
recuperação judicial.
3. Diante da opção do legislador de excluir determinados credores da
recuperação judicial, mostra-se imprescindível definir o que deve ser
considerado como crédito existente na data do pedido, ainda que não vencido,
para identificar em quais casos estará ou não submetido aos efeitos da
recuperação judicial.
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4. A existência do crédito está diretamente ligada à relação jurídica
que se estabelece entre o devedor e o credor, o liame entre as partes,
pois é com base nela que, ocorrido o fato gerador, surge o direito de
exigir a prestação (direito de crédito).
5. Os créditos submetidos aos efeitos da recuperação judicial são
aqueles decorrentes da atividade do empresário antes do pedido de
soerguimento, isto é, de fatos praticados ou de negócios celebrados
pelo devedor em momento anterior ao pedido de recuperação judicial,
excetuados aqueles expressamente apontados na lei de regência.
6. Em atenção ao disposto no  do  fixa-se a seguinte tese: art. 1.040  CPC/2015,
Para o fim de submissão aos efeitos da recuperação judicial, considera-se que
a existência do crédito é determinada pela data em que ocorreu o seu fato
gerador.
7. Recurso especial provido.
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, SegundaREsp 1.843.332/RS,
Seção, julgado em  DJe de  - grifou-se) 9/12/2020,  17/12/2020
 
Sem embargo, ainda conforme o entendimento desta Corte, reconhecida a

concursalidade do crédito, seja antes ou depois do encerramento da recuperação
judicial, o seu pagamento deve ser feito nos termos definidos pelo respectivo plano, não
podendo ser executado pelo valor integral.

Confira-se:
 
"AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. ENCERRAMENTO. POSTERIOR EXECUÇÃO DE CRÉDITO PELO
JUÍZO LABORAL. POSSIBILIDADE. RESPEITO ÀS REGRAS DO PLANO PARA
OS CRÉDITOS DE MESMA NATUREZA. AUSÊNCIA DE USURPAÇÃO DE
ATRIBUIÇÕES JUDICIAIS EXCLUSIVAS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Transitada em julgado a sentença de encerramento da recuperação judicial,
desaparece a competência exclusiva do referido juízo para satisfação dos
créditos concursais requeridos em face da outrora sociedade em recuperação.
2. Nos termos da iterativa jurisprudência desta Corte, em casos de
crédito incontroversamente concursal não habilitado antes do
encerramento do procedimento, não pode ser executado no Juízo
'singular', mesmo após o fim da recuperação judicial, pelo valor
integral do crédito corrigido e acrescido dos encargos legais.
3. No julgamento do  relator Ministro Ricardo REsp n. 1.655.705/SP,
Villas Bôas Cueva, ficou decidido que ao crédito não habilitado antes
do encerramento da recuperação judicial aplicam os efeitos da
novação resultantes do deferimento do respectivo pedido, pois o
reconhecimento judicial da concursalidade do crédito, antes ou depois
do encerramento do procedimento recuperacional, torna obrigatória a
sua submissão aos efeitos do plano de soerguimento, nos termos do

 caput, daart. 49,  Lei nº 11.101/2005.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no CC 198.987/SP, relator Ministro Raul Araújo, Segunda
Seção, julgado em  DJe de  - grifou-se) 17/9/2024,  23/9/2024
 
"RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITO. 
PEDIDO. FATO GERADOR ANTERIOR. SUBMISSÃO. EFEITOS. NOVAÇÃO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PROSSEGUIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
HONORÁRIOS. CAUSALIDADE.
[...]
2. Cinge-se a controvérsia a definir se o crédito se submete aos efeitos da 
recuperação judicial e, nessa hipótese, se o cumprimento de sentença deve ser
extinto.
3. Nos termos da iterativa jurisprudência desta Corte, consolidada no 
julgamento de recurso repetitivo, para o fim de submissão aos efeitos da 
recuperação judicial, considera-se que a existência do crédito é determinada 
pela data em que ocorreu o seu fato gerador.
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4. Na hipótese, o fato gerador - descumprimento do contrato de prestação de
serviços firmado entre as partes - é anterior ao pedido de recuperação judicial,
motivo pelo qual deve ser reconhecida a natureza concursal do crédito.
5. O credor não indicado na relação inicial de que trata o  III  art. 51, e IX, da

 não está obrigado a se habilitar, pois o Lei nº 11.101/2005 direito de crédito
é disponível, mas a ele se aplicam os efeitos da  novação resultantes do
deferimento do pedido de recuperação judicial.
6. O reconhecimento judicial da concursalidade do crédito, seja antes
ou depois do encerramento do procedimento recuperacional,  torna
obrigatória a sua submissão aos efeitos da recuperação  judicial, nos
termos do  caput, da art. 49,  Lei nº 11.101/2005.
7. Na hipótese, a recuperação judicial ainda não foi extinta por 
sentença transitada em julgado, podendo o credor habilitar seu 
crédito, se for de seu interesse, ou apresentar novo pedido de 
cumprimento de sentença após o encerramento da recuperação 
judicial, observadas as diretrizes estabelecidas no plano de 
recuperação aprovado, diante da novação ope legis (art. 59 da LREF).
[...]
9. Recurso especial conhecido e provido."
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda REsp 1.655.705/SP,
Seção, julgado em  DJe de  - grifou-se) 27/4/2022,  25/5/2022
 
Ato contínuo, são inviáveis as execuções contra o devedor por créditos

incluídos no plano de recuperação judicial, circunstância que configuraria o seu
descumprimento e, por consequência, a convolação do procedimento em falência, a
execução específica do plano ou a decretação de quebra.

A propósito:
 
"DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
CRÉDITO CONCURSAL PROPOSTA MESES APÓS O RECEBIMENTO DO
PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA. (1) VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 489 E 1.022 DO NCPC POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO.
INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO QUE, CONQUANTO CONTRÁRIO AOS
INTERESSES DA PARTE, RESPONDE INTEGRALMENTE AS QUESTÕES POR
ELA PONTUADAS. (2) VIOLAÇÃO DOS ARTS. 49, 52 E 59 DA

 E 85 DO CPC. NOVAÇÃO SUPERVENIENTE QUE IMPLICALEI N. 11.101/2005
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO INDIVIDUAL. HONORÁRIOS DE ADVOGADO.
CAUSALIDADE PELO CREDOR. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL E
DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO.
[...]
4. A concursalidade do crédito é determinada pela data do fato
gerador, conforme o  da  e o Tema n. 1.051 art. 49  Lei n. 11.101/2005
do STJ. A homologação do plano de recuperação judicial implica a
novação dos créditos anteriores ao pedido, tornando inexigível a
execução individual que deve ser extinta.
[...]
6. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e dar-lhe parcial
provimento."
(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp 2.905.995/RJ,
julgado em  DJEN de  - grifou-se) 1/9/2025,  4/9/2025
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS CONTRA EMPRESA
RECUPERANDA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CRÉDITO CONCURSAL.
NOVAÇÃO OPERADA OPE LEGIS (ART. 59 DA LRF). EXECUÇÃO INDIVIDUAL.
EXTINÇÃO. NECESSIDADE DE OBSERVAR OS TERMOS DO PLANO DE
RECUPERAÇÃO. TRIBUNAL RECORRIDO QUE VIOLA O  DA ART. 49

 IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 283LEI N. 11.101/2005.
DO STF. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática que
reconheceu a concursalidade do crédito oriundo de ação de reparação de
danos materiais, submetendo-o aos efeitos do plano de recuperação judicial
aprovado e determinando a extinção da execução individual.
2. O objetivo recursal é definir se (i) a extinção da recuperação judicial permite
ao credor executar individualmente o crédito concursal não habilitado no
plano; (ii) a ausência de reserva específica no plano justifica a execução
ordinária desvinculada dos termos do plano; e (iii) a novação ope legis impõe a
submissão obrigatória dos créditos concursais às condições do plano de
recuperação.
3. A novação ope legis, prevista no  da art. 59  Lei n. 11.101/2005,
aplica-se automaticamente a todos os créditos concursais, impedindo
sua execução individual fora das condições estipuladas no plano
aprovado. O encerramento formal da recuperação não altera a
obrigatoriedade da submissão às disposições do plano.
[...]
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira AREsp n. 2.628.383/SP,
Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se) 17/2/2025,  20/2/2025
 
"RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PLANO.
SUPRESSÃO DAS GARANTIAS. CONCORDÂNCIA DO CREDOR. EXECUÇÃO
INDIVIDUAL. EXTINÇÃO. RECUPERANDA. COOBRIGADOS. FASE DE
FISCALIZAÇÃO JUDICIAL. TÉRMINO. SUSPENSÃO.
1. A questão controvertida resume-se a definir se é caso de extinção da
execução de título executivo extrajudicial ajuizada contra a empresa em
recuperação judicial e os coobrigados do título na hipótese em que o titular do
crédito concorda com a cláusula de supressão das garantias inserta no plano
de recuperação judicial.
[...]
3. No que respeita à sociedade em recuperação judicial, com a
aprovação do plano e a consequente novação dos créditos, a execução
contra ela ajuizada deve ser extinta, pois não terá como prosseguir, já
que o descumprimento do plano acarretará a convolação da
recuperação em falência (no prazo de fiscalização judicial), a execução
específica do plano ou a decretação da quebra com fundamento no
artigo 94 da LREF (decorrido o prazo de fiscalização judicial).
Precedentes.
4. No caso de descumprimento do plano dentro do prazo de fiscalização
judicial, o credor poderá requerer a convolação da recuperação judicial em
falência, nos termos dos arts. 61, § 1º, e 73, IV, da LREF. Os credores terão
seus direitos e garantias reconstituídos nas condições originalmente
contratadas (artigo 61, § 2º, da LREF), de modo que a execução contra os
coobrigados, antes suspensa, poderá prosseguir.
5. No caso de o descumprimento do plano se dar após o prazo de fiscalização
judicial, a novação torna-se definitiva, nos termos do artigo 62 da

 cabendo ao credor requerer a execução específica doLei nº 11.101/2005,
plano (título executivo judicial) ou a falência com base no artigo 94, III, "g", da

 situação em que a execução contra o coobrigado deve serLei nº 11.101/2005,
extinta.
6. Recurso especial parcialmente provido."
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp 1.899.107/PR,
Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 25/4/2023,  28/4/2023
 
"DIREITO EMPRESARIAL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CONCURSALIDADE DO CRÉDITO. FATO GERADOR
ANTERIOR À RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NOVAÇÃO SUI GENERIS. EXTINÇÃO
DAS AÇÕES E EXECUÇÕES EM QUE FIGURE A RECUPERANDA COMO
DEVEDORA. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. CONSÓRCIO. RESPONSABILIDADE DA
CONSORCIADA. SOLIDARIEDADE. INEXISTÊNCIA. PRESUNÇÃO.
DESCABIMENTO. DECOMPOSIÇÃO DA RESPONSABILIDADE NA PROPORÇÃO
IMPUTADA A CADA CONSORCIADA. EXTINÇÃO DA AÇÃO DE COBRANÇA
PROPORCIONALMENTE À RESPONSABILIDADE DA CONSORCIADA. ANÁLISE

Documento eletrônico VDA52218933 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 11/11/2025 19:58:30
Código de Controle do Documento: 65c603d7-fe80-4196-be2c-579ff8322d4b



DA AVENÇA SOCIETÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
CRÉDITO HABILITADO NA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IRRELEVÂNCIA.
EFICÁCIA EXPANSIVA DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. RECURSO PROVIDO EM
PARTE.
1. Para a submissão do crédito ao concurso deve ser verificada sua existência
anterior ao pedido de recuperação judicial, exceção feita às hipóteses previstas
no  §§ 3º e 4º, da  e aos credores fiscais. O efeito da art. 49,  Lei n. 11.101/2005
concursalidade do crédito é, pois, submeter-se aos parâmetros definidos no
plano de recuperação judicial, com o que ocorre sua novação. A Segunda Seção
do STJ, no julgamento do Tema Repetitivo n. 1.051, assentou o entendimento
de que o marco temporal para a caracterização da concursalidade do crédito
depende da ocorrência de seu fato gerador.
2. A aprovação e homologação do plano de recuperação judicial
implica novação das obrigações em que a sociedade empresária figura
como devedora (art. 59 da . Assim, considerando Lei n. 11.101/2005)
que todos os débitos concursais vinculam-se ao plano, a eficácia
expansiva da recuperação judicial terá o efeito de extinguir as
obrigações anteriores daqueles que participaram da eleição do plano
de recuperação, bem como dos demais credores que dela se mostraram
discordantes e mesmo dos que não habilitaram seus créditos. 
Irrelevância da presença do animus novandi, porquanto a novação se
opera ope legis.
3. Extintas as obrigações pela novação, com a finalidade primordial de
superar o estado de crise econômico-financeira da sociedade
empresária ou do empresário, entremostra-se desnecessário ou
juridicamente inviável que se dê prosseguimento às ações e execuções
contra o devedor, pela simples, mas suficiente, razão de que o negócio
jurídico que constitui a base tanto da cognição judicial quanto da
execução ou do cumprimento de sentença está extinto.
[...]
8. Recurso especial parcialmente provido."
(  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, QuartaREsp 1.804.804/MS,
Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 7/3/2023,  13/3/2023
 
Nesse contexto, embora seja adequado afirmar que, após o período de

blindagem, é possível a execução de crédito extraconcursal contra a pessoa jurídica em
recuperação judicial, este não é o caso dos autos, pois o crédito perseguido tem fato
gerador anterior ao respectivo pedido, do que decorre sua natureza concursal.

Em sendo o crédito concursal, somente pode ser pago nos termos do plano de
recuperação judicial, devendo ser extintas as execuções individuais de créditos desta
natureza, dada a novação e a incompatibilidade da cobrança com o processo de ope legis 
soergimento.

Ante o exposto, conheço do agravo e dou parcial provimento ao recurso
especial para reconhecer a concursalidade do crédito perseguido, extinguir o
cumprimento de sentença originário e facultar ao recorrente, caso a recuperação judicial
ainda não tenha sido encerrada por sentença transitada em julgado, (i) promover a
habilitação de seu crédito na recuperação judicial, ou, caso tenha se encerrado, (ii)
apresentar novo pedido de cumprimento de sentença, submetendo o  seu crédito aos
efeitos do plano de recuperação aprovado, conforme as razões já expostas.

Deixo de majorar os honorários recursais, na forma do  § 11, do CPC, art. 85,
tendo em vista que não foram arbitrados na origem.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.410.224 / CE
Número Registro: 2023/0234858-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01223663520198060001 06246508820218060000 0624650882021806000050000 1223663520198060001
6246508820218060000 624650882021806000050000

Sessão Virtual de  a 03/12/2025  09/12/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDILANIA MIRANDA CONRADO
AGRAVANTE : EVERSON MIRANDA CONRADO
ADVOGADO : FERNANDO BARBOSA DA SILVA JUNIOR - CE041156
AGRAVADO : O C S - MINERACAO E EMPREENDIMENTOS LTDA EM 

RECUPERACAO JUDICIAL
OUTRO 
NOME

: O C S - MINERACAO E EMPREENDIMENTOS LTDA

ADVOGADO : MOZART GOMES DE LIMA NETO - CE016445

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/12/2025
a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar parcial provimento, nos 09/12/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA52997693 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/12/2025 01:02:27
Código de Controle do Documento: 2afb252c-12fa-4d25-8708-cb05cf4f147a



Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Humberto Martins votaram com o
Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Não participou do
julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2025
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